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igualmente ponderado o seu enquadramento urbanístico, nomeadamente 
a realidade urbana local.

Teve também em atenção, de forma geral, o contexto espacial, os 
«pontos de vista»/eixos visuais, atendendo a limites físicos identificáveis, 
fronteiras legíveis em cartografia e vias circundantes, bem como ainda 
outras servidões de imóveis classificados a norte.

Nos termos do artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, os 
imóveis classificados devem dispor de uma zona especial de protecção 
(ZEP).

Foram cumpridos os procedimentos de audição de todos os interessa-
dos previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e nos 
artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 
bem como efectuadas as consultas públicas previstas no Decreto -Lei 
n.º 181/70, de 28 de Abril;

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes e ao abrigo do disposto no 

n.º 2 do artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, do n.º 1 do 
artigo 78.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, bem como do 
no n.º 16 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 321/2009, de 11 de Dezembro, 
e no uso das competências delegadas pela Ministra da Cultura, através 
do despacho n.º 431/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 4, de 7 de Janeiro de 2010, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
É fixada a zona especial de protecção (ZEP) conjunta à fortaleza de 

Buarcos, ou de S. Pedro, sita em Buarcos, entre a Rua de 5 de Outubro 
e a Avenida do Infante Dom Pedro, à Capela de Nossa Senhora da 
Conceição, sita na Rua de 5 de Outubro, ambas classificadas como 
imóvel de interesse público pelo Decreto n.º 44075, de 5 de Dezem-
bro de 1961, publicado no Diário do Governo n.º 281, 1.ª série, e ao 
pelourinho de Buarcos, classificado como imóvel de interesse público 
pelo Decreto n.º 23122, de 11 de Outubro de 1933, publicado no 
Diário do Governo n.º 231, todos situados na freguesia de Buarcos, 
concelho da Figueira da Foz, distrito de Coimbra, de acordo com a 
delimitação constante da planta anexa à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

31 de Janeiro de 2011. — O Secretário de Estado da Cultura, Elísio 
Costa Santos Summavielle.

ANEXO 

  

 204294712 

 Portaria n.º 338/2011
A presente portaria procede à classificação, como monumentos de 

interesse público, da Igreja de Nossa Senhora da Conceição, Paroquial 
de Lavos, no concelho da Figueira da Foz, do Convento de Almiara, 
no concelho de Montemor -o -Velho, e da Igreja de São Cristóvão, no 
concelho de Paredes.

De acordo com os critérios e os pressupostos de classificação pre-
vistos na Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, que estabelece as bases 
da política e do regime de protecção e valorização cultural, os bens 
imóveis possuidores de um relevante interesse cultural, nomeadamente 
histórico e arquitectónico, que agora se pretendem classificar, revestem-
-se de interesse público exigindo a respectiva protecção e valorização, 
atendendo ao valor patrimonial e cultural de significado para o País, 
reflectindo valores de memória.

Assim, tendo em conta a necessidade de assegurar medidas especiais 
sobre o património cultural nacional, no quadro da obrigação do Estado 
de proteger e valorizar esse mesmo património cultural, o Governo en-
tende que os bens a classificar através desta portaria devem ser objecto 
de especial protecção.

A Igreja Paroquial de Lavos, construída no século XVIII, é dedicada 
a Nossa Senhora da Conceição, destacando -se pela riqueza a nível do 
espólio artístico do interior, de que se salientam os retábulos principal 
e colaterais, de estilo coimbrão da época rococó, em talha dourada e 
policromada.

O Convento de Almiara, também conhecido por Mosteiro de Ver-
ride, é extremamente representativo, a nível histórico, arquitectónico 
e artístico, pelas suas intrínsecas ligações aos Cónegos Regrantes do 
Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, certamente já desde 1285, está 
situado na antiquíssima freguesia de Verride, que foi couto do referido 
mosteiro de Santa Cruz.

A classificação da Igreja de São Cristóvão, Matriz de Louredo, 
fundamenta -se no valor arquitectónico e artístico do edifício e pa-
trimónio integrado, que exemplarmente definem a especialidade 
barroca daquele espaço litúrgico. Digna de destaque é a unidade 
do programa iconográfico, decorativo e devocional da linguagem 
erudita.

Foram cumpridos os procedimentos de audição de todos os interes-
sados previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, 
bem como nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, e efectuadas as consultas públicas previstas no Decreto-
-Lei n.º 181/70, de 28 de Abril.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 15.º, no artigo 18.º, no 

n.º 2 do artigo 28.º, no n.º 2 do artigo 43.º, todos da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de Setembro, e ainda do n.º 1 do artigo 78.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de Outubro, bem como no n.º 16 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 321/2009, de 11 de Dezembro, e no uso das com-
petências delegadas pela Ministra da Cultura, através do despacho 
n.º 431/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 4, de 
7 de Janeiro de 2010, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º

Classificação

São classificados como monumento de interesse público (MIP) os 
bens imóveis a seguir identificados:

a) A Igreja de Nossa Senhora da Conceição, Paroquial de Lavos, 
também designada por Igreja de Santa Luzia, Paroquial de Lavos, sita 
em Lavos, no Largo José da Silva Fonseca, também designado por 
Largo da Igreja, Santa Luzia, Lavos, freguesia de Lavos, concelho 
da Figueira da Foz, distrito de Coimbra, cuja fundamentação para a 
classificação consta do anexo I à presente portaria, da qual faz parte 
integrante;

b) O Convento de Almiara, também designado por Mosteiro de 
Verride, sito na Quinta de Almiara, freguesia de Verride, concelho de 
Montemor -o -Velho, distrito de Coimbra, cuja fundamentação para a 
classificação consta do anexo II à presente portaria, da qual faz parte 
integrante;

c) A Igreja de São Cristóvão, Matriz de Louredo, freguesia de Lou-
redo, concelho de Paredes, distrito do Porto, cuja fundamentação para 
a classificação consta do anexo III à presente portaria, da qual faz parte 
integrante.
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Artigo 2.º
Zona especial de protecção

a) É fixada a zona especial de protecção (ZEP) da Igreja de Nossa 
Senhora da Conceição, identificada na alínea a) do artigo anterior, con‑
forme planta de delimitação constante do anexo iv à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

b) É fixada a zona especial de protecção (ZEP) do Convento de 
Almiara, identificado na alínea b) do artigo anterior, conforme planta 
de delimitação constante do anexo v à presente portaria, da qual faz 
parte integrante.

c) É fixada a zona especial de protecção (ZEP) da Igreja de São 
Cristóvão, identificada na alínea c) do artigo anterior, conforme planta 
de delimitação constante do anexo vi à presente portaria, da qual faz 
parte integrante.

31 de Janeiro de 2011. — O Secretário de Estado da Cultura, Elísio 
Costa Santos Summavielle.

ANEXO I
A Igreja Paroquial de Lavos, construída no século xviii (1744), é 

dedicada a Nossa Senhora da Conceição, orago da freguesia, sendo 
contudo também denominada por Igreja de Santa Luzia, certamente 
por ter sido construída no local onde se encontrava a antiga ermida de 
Santa Luzia, cuja belíssima imagem foi colocada no nicho exterior do 
novo templo.

Lavos, denominado no primeiro foral (1217) por Lavos da Marinha, 
receberá foral de D. Manuel I em 1519, onde surge como «Lávões», 
foi couto, vila e sede de concelho, extinto em 1835 para integrar o da 
Figueira da Foz.

A igreja, exteriormente, a nível arquitectónico, insere‑se na tipologia 
comum às de outros templos localizados na região, apresentando uma 
fachada principal muito simples, onde se destaca o portal, de verga 
recta, dominado pelo referido nicho, de pilastras e aletas. É rematada 
por frontão triangular onde se abre um óculo, com peanha central para 
a cruz e pináculos laterais, sendo que a torre, de remate piramidal, se 
situa à esquerda.

Destaca‑se todavia pela riqueza a nível do espólio artístico do 
interior, de que se salientam os retábulos principal e colaterais, do 
século xviii, de estilo coimbrão da época rococó, em talha dourada 
e policromada. No principal, sobressai a tela representando Nossa 
Senhora da Conceição, atribuída a Pasquale Parente, da mesma 
época. Realçam‑se ainda as pinturas seiscentistas dos caixotões do 
tecto do corpo da igreja, as capelas laterais, o púlpito, o lambril de 
azulejos, o coro‑alto e o órgão, de finais do século xviii, bem como 
a estatuária.

A zona especial de protecção definida, que abarca a primeira zona 
que constitui o cemitério, a norte, face ao seu interesse e proximidade 
com o imóvel classificado, teve em conta a localização e implantação 
urbana da igreja, face ao seu enquadramento urbanístico e à reali‑
dade urbana local, o contexto espacial e os «pontos de vista»/eixos 
visuais.

A relação do templo com a envolvente encontra‑se devidamente 
preservada pela fixação da zona especial de protecção.

ANEXO II
O Convento de Almiara, também conhecido por Mosteiro de Ver‑

ride, é extremamente representativo, a nível histórico, arquitectónico 
e artístico, pelas suas intrínsecas ligações aos Cónegos Regrantes do 
Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, certamente já desde 1285. Foi 
todavia fundado no século xvi, conservando ainda muitos elementos 
arquitectónicos da última reconstrução conventual, datada do século 
xviii, sendo depois secularizado em 1834, quando da extinção das 
ordens religiosas e vendido em hasta pública, pelo que pertence hoje 
a particulares.

Situado na antiquíssima freguesia de Verride, que foi couto do referido 
mosteiro de Santa Cruz, a Quinta de Almiara faz parte dos importantes 
testemunhos da antiguidade deste local, pois a referência a «Almeara» 
surge já num documento de doação feita em 1194, e está associada à 
tradicional cultura de arroz em Portugal, introduzida pelos frades crúzios 
nas suas grandes propriedades de Montemor‑o‑Velho.

O convento integra‑se na «arquitectura pombalina», apresentando 
uma longa fachada setecentista. Na capela privativa, dedicada a Santo 
Agostinho, onde ainda se conservam alguns restos dos conjuntos azu‑
lejares do século xviii, manufacturados de Coimbra, em azul e branco, 
representando a vida dos crúzios e de Santo Agostinho, envolvidas pelas 

belas talhas dos altares, existiam três telas atribuídas a Pedro Alexan‑
drino (1730‑1810), representando Santo Agostinho e Santa Mónica, 
hoje retiradas do local.

A área classificada integra ainda a zona envolvente próxima do imóvel, 
englobando elementos circundantes com intrínseca ligação ao mesmo, 
nomeadamente parte da extensa quinta, com diversas estruturas de 
carácter agrícola, e segue, a norte, a designada por linha de caminho 
de ferro da Beira Alta.

A zona especial de protecção, que teve em conta a realidade local e 
os «pontos de vista», constitui a moldura de enquadramento visual da 
paisagem em que o imóvel se insere, as planícies do rio Mondego, tendo 
em conta a sua implantação.

A relação do convento, classificado como monumento de interesse 
público, com a envolvente paisagística, encontra‑se devidamente pre‑
servada pela fixação da zona especial de protecção.

ANEXO III
A igreja de São Cristóvão que hoje se conhece foi construída apenas 

no século xviii (1716­‑1719), substituindo uma outra de época anterior e 
que se erguia num local diferente. Estas informações constam da escri‑
tura do retábulo‑mor, com data de 1715, ano em que a capela‑mor não 
estava ainda concluída. A descoberta do documento de 1715 fez recuar 
um ano a data do início dos trabalhos apontada por Américo Costa, que 
balizava a sua construção entre 1716 e 1719.

A fachada é seccionada por pilastras que, no primeiro registo definem 
a base das torres, muito estreitas e rematadas por coruchéus. O pano 
central é aberto pelo portal de verga recta com cornija saliente, no eixo 
do qual se encontra o nicho com a imagem do orago, flanqueado por 
duas janelas muito reduzidas. Termina em frontão triangular com cruz 
na empena.

No interior, ganha especial importância o conjunto de património 
integrado, do qual fazem parte os retábulos, as sanefas, o púlpito, a 
imaginaria, etc., pertencendo os primeiros (retábulo‑mor e colaterais 
de talha dourada) à mesma campanha decorativa. Na verdade, a talha 
dourada extravasa o âmbito dos retábulos, associando‑se a outros ele‑
mentos do templo. O arco triunfal exibe ainda vestígios de pintura que 
correspondem, muito possivelmente, a uma outra campanha datada de 
1725, ano que se lê no arco.

A igreja foi objecto de intervenções mais recentes, responsáveis pelo 
revestimento azulejar da fachada e pelo lambril de azulejo no interior.

ANEXO IV
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ANEXO VI

204296973

Direcção-Geral de Arquivos

Despacho n.º 2763/2011
1 — Ao abrigo dos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedi‑

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto‑Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto‑Lei n.º 6/96, 
de 31 de Janeiro e do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Ja‑
neiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, delego 
no Licenciado Porfírio António da Silva Correia, Chefe de Divisão do 
Arquivo Distrital de Beja os poderes necessários para:

a) Praticar todos os actos necessários ao funcionamento corrente 
do serviço na unidade orgânica de que é dirigente, tendo em conta as 
competências desta, mantendo informado o Director‑geral;

b) Estabelecer, ao seu nível, as ligações com serviços ou entidades 
externas no âmbito estrito do cumprimento das competências da unidade 
que dirige;

c) Praticar os actos constantes das alíneas a) e c), submetendo à apro‑
vação do Director‑geral os respectivos instrumentos, e das alíneas b), 
g), h), i), j) e l) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, bem como das 
alíneas a) e c) do n.º 2, e a), submetendo à aprovação do Director‑geral 
os respectivos instrumentos, b), c) e d), do n.º 3 e ainda das alíneas a) 
a d) do n.º 4 da mesma disposição legal;

d) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal tenha 
direito, nos termos da lei, e o processamento dos vencimentos e demais 
abonos e dos descontos que sobre os mesmos incidam;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno, em dias 
de descanso e em feriados;

f) Praticar todos os actos respeitantes ao regime de segurança social, 
incluindo os referentes a acidentes em serviço, qualificando como tal 
os sofridos pelo pessoal da unidade orgânica e autorizar o pagamento 
das respectivas despesas;

g) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas 
semelhantes, em território nacional, quando importem custos para o 
serviço, bem como a inscrição e participação em estágios;

h) Autorizar as deslocações em serviço relativas ao pessoal da sua 
unidade orgânica e as consequentes despesas e seu processamento com 
transportes, alojamento e ajudas de custo, antecipadas ou não;

i) Autorizar despesas públicas com obras e a locação e aquisição de 
bens e serviços nos termos da legislação em vigor e até ao limite das 
minhas competências próprias;

j) Autorizar a transferência de verbas e a antecipação de duodécimos, 
total ou parcialmente, até ao limite das minhas competências próprias, 
nos termos estabelecido anualmente pelo decreto‑lei de execução or‑
çamental;

k) Autorizar os pedidos de libertação de créditos (PLC) e os pedidos 
de autorização de pagamentos (PAP);

l) Autorizar a constituição, reconstituição de liquidação de fundos de 
maneio nos termos da lei e das minhas competências próprias;

m) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços;
n) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo 

justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo regulamentar.
o) Autorizar a fotografar, copiar e reproduzir espécies documentais à 

guarda da unidade orgânica, respeitando as condições e os regulamentos 
especiais em vigor ou que vierem a ser aprovados;

p) Autorizar a cedência, a título precário, de espécies documentais 
à guarda da unidade orgânica para exposições no País, organizadas ou 
patrocinadas por entidades públicas ou privadas, nas condições fixadas 
em regulamento da DGARQ;

q) Autorizar a celebração de contratos com entidades públicas e pri‑
vadas tendo em vista rentabilização dos espaços das instalações afectas 
à unidade orgânica, observados os limites legais para autorização de 
despesas, bem como a sua cedência temporária, neste caso para fins 
culturais ou recreativos.

r) Autorizar a prestação de serviços, ou venda de produtos, de acordo 
com os regulamentos e preços em vigor;

s) Instruir os processos relativos à cobrança e arrecadação de receitas;
t) Subdelegar os presentes poderes nos casos de ausência ou impe‑

dimento.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados no 
âmbito dos poderes ora delegados pelo Licenciado Porfírio António da 
Silva Correia, Chefe de Divisão do Arquivo Distrital de Beja, desde o 
dia 1 de Janeiro de 2011 até à data do presente despacho.

17 de Janeiro de 2011. — O Director‑Geral, Silvestre Lacerda.
204293887

ANEXO V




